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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31

Em determinado exercício social, uma empresa distribuiu
dividendos de R$ 28 milhões sobre seu lucro líquido e, nesse
mesmo período, foram verificadas as seguintes modificações em
saldos patrimoniais:

• diminuição de R$ 17 milhões em contas a receber;
• aumento de R$ 49 milhões em estoques;
• aumento de R$ 123 milhões no imobilizado;
• aumento de R$ 93 milhões em depreciações acumuladas;
• aumento de R$ 44 milhões em fornecedores a pagar;
• aumento de R$ 3 milhões em salários e encargos a pagar;
• aumento de R$ 6 milhões em impostos e contribuições

a recolher;
• aumento de R$ 2 milhões em debêntures a resgatar no curto

prazo;
• redução de R$ 43 milhões em financiamentos de longo prazo

a pagar;
• redução de R$ 2 milhões em impostos parcelados a vencer;
• aumento de R$ 2 milhões no capital social;
• aumento de R$ 112 milhões nas reservas de lucros.

Nessa situação hipotética, o caixa gerado nas atividades
operacionais foi

A inferior a R$ 50 milhões.
B superior a R$ 50 milhões e inferior a R$ 150 milhões.
C superior a R$ 150 milhões e inferior a R$ 250 milhões.
D superior a R$ 250 milhões.

QUESTÃO 32

Determinada empresa adquiriu um equipamento
produtivo, com vida  útil estimada de dez anos, pelo valor
de R$ 250 mil. A empresa trabalha com um valor residual de 10%
para todos os seus ativos produtivos. Ao final do quinto ano de uso,
após apurada e contabilizada a depreciação correspondente de todos
os ativos da empresa, avaliou-se o valor em uso do referido
equipamento produtivo em R$ 125 mil, e o seu valor justo, líquido
das despesas de venda, em R$ 135 mil.

Nessa situação hipotética, a empresa deverá reconhecer uma
perda por desvalorização do equipamento no valor de

A R$ 2,5 mil.
B R$ 10,0 mil.
C R$ 12,5 mil.
D R$ 22,5 mil.

QUESTÃO 33

Uma loja estava ofertando uma máquina de lavar e secar
roupas por determinado preço, que poderia ser parcelado em quatro
vezes iguais e sem acréscimo. Se o cliente pagasse à vista, teria
um desconto de 10% sobre o valor anunciado. Um cliente, ao
certificar-se das condições de venda nessa loja, dirigiu-se a outras
lojas, a fim de conferir o preço do bem, e constatou que, nessas
outras lojas, o preço à vista era igual ao preço com desconto
de 10% que estava sendo oferecido pela primeira loja.

Nessa situação hipotética, o preço do bem com 10% de desconto
corresponde ao 

A custo corrente.
B valor presente.
C valor justo.
D valor realizável.

QUESTÃO 34

Um ativo financeiro de determinada empresa classificado,
inicialmente, em uma categoria residual foi, posteriormente,
mantido nessa mesma categoria. Nessa situação, caso se verifique
que o valor contábil do ativo é inferior ao seu valor de mercado,
a empresa deverá reconhecer o(a)

A ganho em conta específica do patrimônio líquido.
B perda em conta específica do patrimônio líquido.
C ganho em conta de resultado.
D perda em conta de resultado.

QUESTÃO 35

Determinada empresa, ao longo de seu último exercício
social, obteve faturamento bruto de mercadorias no montante de
R$ 291,5 milhões, ICMS de R$ 47,7 milhões e IPI de R$ 26,5
milhões. Nesse período, as compras dessa empresa somaram
R$ 138,6 milhões, com ICMS de R$ 22,68 milhões e IPI
de R$ 12,7 milhões.

Nessa situação hipotética, para fins de cálculo, o valor adicionado
bruto que a empresa deverá lançar em sua demonstração do valor
adicionado é igual a

A R$ 152,90 milhões.
B R$ 139 milhões.
C R$ 113,98 milhões.
D R$ 291,50 milhões.

QUESTÃO 36

A partir dos pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), novos parâmetros para a contabilidade brasileira
foram estabelecidos, incluindo as demonstrações contábeis a serem
apresentadas. De acordo com os pronunciamentos do CPC, julgue
os itens seguintes.

I A demonstração dos resultados abrangentes deve ser
apresentada como coluna da demonstração de mutações
do patrimônio líquido.

II Na demonstração dos fluxos de caixa, os eventos que impactam
o caixa devem ser classificados, no mínimo, em atividades
operacionais, atividades de investimento e atividades de
financiamento.

III A demonstração do resultado do exercício inicia-se pela
receita bruta de vendas, seguida pela dedução dos impostos,
devoluções e abatimentos.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.
D Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 37

A aplicação da regra contábil do conservadorismo na elaboração
do balanço patrimonial pode provocar distorções, erros e enviesar
a informação contábil, o que demonstra que o conservadorismo
está em desacordo com a característica qualitativa da informação
contábil útil denominada

A verificabilidade.
B relevância.
C materialidade.
D fidedignidade.
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QUESTÃO 38

Uma empresa adquiriu 100% das ações de outra empresa,
a qual apresentava passivo a descoberto. Após ter sido realizada
a avaliação a valor justo, constatou-se que a investida possuía
um capital social de R$ 70 milhões e prejuízos acumulados de
R$ 140 milhões. A compra se deu por R$ 10 milhões em dinheiro.

Nessa situação hipotética, a investidora deverá contabilizar
um goodwill de

A R$ 140 milhões.

B R$ 80 milhões.

C R$ 10 milhões.

D R$ 150 milhões.

QUESTÃO 39

Para efeito de levantamento da demonstração dos fluxos de caixa,
o valor de caixa e equivalentes de caixa é composto por

A saldos de contas bancárias, ainda que negativos.

B aplicações de renda fixa, em moeda corrente, com resgate
imediato.

C disponibilidades em moeda estrangeira de alta volatilidade.

D valores disponíveis em limites de créditos rotativos.

QUESTÃO 40

Uma indústria adquiriu um equipamento produtivo por
R$ 320 mil, o qual foi registrado contabilmente e colocado
em operação em 13/8/2013. O fabricante estimava a vida útil
do equipamento em dez anos. O equipamento será utilizado em dois
turnos de oito horas, razão por que será aplicada a depreciação
acelerada calculada pelo método da linha reta. A empresa
considera um valor residual de 10% para todos os seus
equipamentos industriais.

Nessa situação hipotética, considerando-se que a indústria encerra
seu exercício social no dia trinta de setembro de cada ano, é correto
afirmar que o valor contábil líquido do equipamento apurado para
o balanço de 2017 é igual a

A R$ 80 mil.

B R$ 108 mil.

C R$ 140 mil.

D R$ 200 mil.

QUESTÃO 41

Uma empresa, ao final do exercício social de 2016, apurou
lucro líquido de R$ 100 mil e apresentou, no balanço patrimonial
de 31/12/2016, capital social de R$ 300 mil, saldo da reserva legal
de R$ 58 mil e prejuízos acumulados de R$ 40 mil.

Nessa situação, considerando as destinações para reserva legal,
10% para reserva de contingência, 20% para reserva estatutária,
R$ 4 mil para reserva de incentivo fiscal, R$ 6 mil para reserva
de lucros específica, e se o estatuto da empresa for omisso, então
o valor mínimo de dividendos a serem distribuídos será igual a

A R$ 20.500.

B R$ 15.000.

C R$ 14.500.

D R$ 21.000.

QUESTÃO 42

Determinada empresa apresentou, em seu balanço

patrimonial ao final do exercício social do ano de 2016,

os seguintes valores:

• ativo total: R$ 400 mil;

• investimentos: R$ 50 mil;

• imobilizado: R$ 30 mil;

• passivo circulante: R$ 120 mil.

A análise das demonstrações contábeis produziu os

seguintes indicadores:

• índice de imobilização do patrimônio líquido: 90%;

• composição do endividamento: 40%.

Tendo como referência essas informações, é correto afirmar que

o valor do ativo intangível da empresa foi igual a

A R$ 5.000.

B R$ 10.000.

C R$ 20.000.

D R$ 25.000.

QUESTÃO 43

Assinale a opção correspondente a elemento que é classificado

no ativo intangível.

A benfeitorias em imóveis de terceiros

B despesas pré-operacionais

C participações em fundos de investimentos

D ágio pago por rentabilidade futura (goodwill)

QUESTÃO 44

Uma companhia enfrenta quatro processos judiciais que,

se perdidos, gerarão obrigações de pagamento. Para estipular

a soma a ser resguardada para garantir o cumprimento dessas

obrigações legais no caso de perda judicial, a companhia cotejou

os valores das ações com suas chances de perda, conforme mostra

a tabela a seguir.

processo valor (R$ mil) chance de perda

1 200 47%

2 350 58%

3 150 30%

4 100 65%

Considerando-se essa situação hipotética e as normas contábeis

vigentes relativas a provisões, passivos contingentes e ativos

contingentes, é correto afirmar que a empresa deverá provisionar

o montante de

A R$ 450.000.

B R$ 650.000.

C R$ 100.000.

D R$ 800.000.
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QUESTÃO 45

De acordo com os critérios de avaliação do passivo, as obrigações
em moeda estrangeira que contenham cláusula de paridade cambial
serão

A convertidas em moeda nacional à taxa de câmbio em vigor
na data do balanço.

B mantidas em moeda estrangeira no balanço.

C convertidas em moeda nacional à taxa de câmbio da data
da assunção do compromisso.

D convertidas em moeda nacional à média ponderada da taxa
de câmbio entre a data de assunção da obrigação e a data
do balanço.

QUESTÃO 46

Uma indústria adquiriu matéria-prima com R$ 220 mil
de preço na nota fiscal e pagou R$ 6 mil pelo frete desse produto
à transportadora. Nessa negociação, estão presentes as alíquotas:
IPI = 10%; ICMS = 20%; PIS (não cumulativo) = 1,65% e COFINS
(não cumulativo) = 7,6%.

Nessa situação hipotética, o valor a ser registrado no ativo para
a matéria-prima é igual a

A R$ 146.850.

B R$ 145.745.

C R$ 147.500.

D R$ 145.650.

QUESTÃO 47

Uma companhia comprou suas próprias ações para
manter em tesouraria e, em momento posterior, as vendeu por
valor 50% superior ao valor da compra.

Nessa situação hipotética, os custos de corretagem de compra
das ações e a diferença positiva entre o custo de aquisição das ações
e o valor de venda devem ser reconhecidos, respectivamente, como

A outras despesas do exercício e reserva de capital.

B outras despesas do exercício e outras receitas do exercício.

C acréscimo do custo das ações e reserva de capital.

D acréscimo do custo das ações e outras receitas do exercício.

QUESTÃO 48

Uma empresa, sujeita ao regime não cumulativo de PIS
e COFINS, em determinado período apresentou os seguintes
resultados:

• faturamento bruto: R$ 300 mil;
• IPI destacado no valor do faturamento bruto: R$ 30 mil;
• descontos incondicionais: R$ 20 mil;
• descontos condicionais: R$ 40 mil;
• devolução de vendas: R$ 10 mil;
• despesas com fornecimento de água: R$ 20 mil;
• valor de aquisição de bens para revenda: R$ 100 mil.

Nessa situação, a base de cálculo do PIS e da COFINS é igual a

A R$ 120.000.

B R$ 100.000.

C R$ 80.000.

D R$ 140.000.

QUESTÃO 49

Os indicadores econômico-financeiros que são extraídos das

demonstrações contábeis e que evidenciam a situação financeira

da empresa frente a seus diversos compromissos financeiros são

denominados indicadores de 

A lucratividade.

B estrutura de capital.

C rentabilidade.

D liquidez.

QUESTÃO 50

Os sistemas de custeamento podem ser classificados quanto à forma

de apropriação dos custos e quanto à forma de acumulação dos

custos. Nesse sentido, o custeio por absorção indica a forma de

A apropriação de custos utilizada em sistemas de fabricação

contínua.

B apropriação de custos que considera, na apuração, tanto

os custos fixos como os custos variáveis para determinar

o custo do produto.

C acumulação de custos utilizada em sistemas de fabricação

descontínua ou realizada mediante ordens.

D acumulação de custos que considera, na apuração, somente

os custos variáveis para determinar o custo do produto.

Espaço livre
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Texto 2A3AAA

Ao final do exercício de 2016, a prefeitura de determinado
município apresentou as seguintes informações, extraídas dos seus
balanços contábeis (valores em R$ mil):

alienação de bens arrecadada 45

alienação de bens prevista 40

amortização da dívida empenhada 260

amortização da dívida fixada 240

amortização de empréstimos arrecadada 230

amortização de empréstimos prevista 220

aquisição de imóvel usado empenhado 200

aquisição de imóvel usado fixado 200

baixa de materiais de consumo 70

cancelamento de dívida ativa 30

cancelamento de restos a pagar 90

contribuições arrecadadas 300

contribuições previstas 310

doações de bens 55

investimentos empenhados 210

investimentos fixados 260

juros e encargos da dívida empenhados 115

juros e encargos da dívida fixados 115

multas arrecadadas 25

multas previstas 20

operações de crédito arrecadadas 340

operações de crédito previstas 390

outras despesas correntes empenhadas 120

outras despesas correntes fixadas 200

pessoal e encargos sociais empenhados 770

pessoal e encargos sociais fixados 770

receitas de aluguéis arrecadadas 170

receitas de aluguéis previstas 170

receitas de serviços arrecadadas 30

receitas de serviços previstas 30

receitas industriais arrecadadas 25

receitas industriais previstas 25

receitas tributárias arrecadadas 600

receitas tributárias previstas 580

Ao final do exercício de 2016, não houve inscrição de restos
a pagar em relação às despesas empenhadas.
!FimDoTexto!

QUESTÃO 51

Com referência aos valores da tabela contida no texto 2A3AAA,

é correto afirmar que o total das despesas de capital empenhadas

é igual a

A R$ 615.000.

B R$ 650.000.

C R$ 670.000.

D R$ 700.000.

QUESTÃO 52

Ainda a partir da tabela presente no texto 2A3AAA, é correto

afirmar que, ao final do exercício, o resultado orçamentário

do município foi de

A R$ 15.000.

B R$ 90.000.

C R$ 110.000.

D R$ 125.000.

QUESTÃO 53

No caso da prefeitura citada no texto 2A3AAA, o total de variações

passivas orçamentárias foi de

A R$ 2.290.000.

B R$ 2.435.000.

C R$ 2.445.000.

D R$ 2.525.000.

QUESTÃO 54

Depreende-se da tabela contida no texto 2A3AAA que as mutações

passivas somaram

A R$ 615.000.

B R$ 670.000.

C R$ 760.000.

D R$ 770.000.

QUESTÃO 55

No exercício de 2016, o resultado patrimonial da prefeitura citada

no texto 2A3AAA foi

A superavitário em R$ 80.000.

B superavitário em R$ 145.000.

C deficitário em R$ 65.000.

D superavitário em R$ 25.000.

QUESTÃO 56

A etapa da receita orçamentária que compreende a transferência

dos valores arrecadados para a conta específica do Tesouro

é denominada

A recolhimento.

B arrecadação.

C lançamento.

D previsão.



||351_TRT7_002_01N932722|| CESPE | CEBRASPE – TRT7 – Aplicação: 2017

QUESTÃO 57

Em cada uma das opções a seguir é apresentada uma situação

hipotética acerca do suprimento de fundos seguida de uma assertiva

a ser julgada. Assinale a opção correspondente à assertiva correta.

A Um servidor de tribunal necessita fazer despesas de caráter

sigiloso. Nesse caso, o servidor não poderá utilizar suprimento

de fundos para pagamento dessas despesas, pela ausência de

previsão.

B Um servidor de TRT é responsável por dois suprimentos

de fundos. Nessa situação, não há impedimento para que se

conceda um terceiro suprimento de fundos ao mesmo servidor.

C Um servidor de TRT não apresentou, no prazo devido,

as contas da aplicação de determinado suprimento de fundos

que estava sob sua responsabilidade. Nessa situação, não há

impedimento para a concessão de novo suprimento de fundos

ao servidor, pois o impedimento só ocorreria no caso de

rejeição das suas contas.

D Em determinada repartição de um TRT, um único servidor

é responsável pela guarda e pela utilização de seus materiais.

Nessa situação, não há óbice para a concessão de suprimento

de fundos a esse servidor, mesmo que seja para adquirir

materiais que fiquem sob sua guarda.

QUESTÃO 58

Na classificação da despesa orçamentária segundo a natureza,

a informação gerencial que tem por finalidade indicar se os recursos

serão aplicados diretamente por órgãos ou entidades no âmbito

da mesma esfera de governo ou por outro ente federativo e suas

respectivas entidades é denominada

A categoria econômica.

B natureza da despesa.

C elemento de despesa.

D modalidade de aplicação.

QUESTÃO 59

A respeito de execução orçamentária e financeira, assinale a opção

correta.

A A liquidação, primeiro estágio da despesa pública, consiste

no ato de autoridade competente que crie para o Estado

a obrigação de pagamento, pendente ou não de implemento

de condição.

B O último estágio da despesa, o pagamento, consiste na entrega

de numerário ao credor do Estado, extinguindo-se, dessa

forma, o débito ou a obrigação.

C A execução orçamentária e a execução financeira ocorrem em

momentos distintos no tempo e não há correlação entre elas;

elas são amplamente independentes.

D O empenho, segundo estágio da despesa, é conceituado como

o ato emanado de autoridade competente que consiste na

verificação do direito adquirido pelo credor.

QUESTÃO 60

Acerca do plano de contas aplicado ao setor público (PCASP),

assinale a opção correta.

A A classe de contas 6 (controles da execução do planejamento

e orçamento) compreende informações a respeito da execução

do planejamento, do orçamento, dos restos a pagar e da dívida

ativa.

B A classe de contas 8 (controles credores) possui contas

relativas ao planejamento dos atos potenciais, da administração

financeira, dos riscos fiscais e dos consórcios públicos.

C As classes de contas 1 (ativo), 2 (passivo), 3 (variação

patrimonial diminutiva) e 4 (variação patrimonial aumentativa)

são classes de contas com informações de natureza

patrimonial.

D A classe de contas 3 (variação patrimonial diminutiva) é de

natureza credora, e a 4 (variação patrimonial aumentativa) é de

natureza devedora.

QUESTÃO 61

Os custos incorridos por determinado município com o serviço

de iluminação pública devem ser custeados por meio do produto

da arrecadação de

A contribuição de melhoria.

B contribuições sociais.

C impostos em geral.

D taxa específica.

QUESTÃO 62

No cálculo do resultado tributável futuro, os acréscimos decorrentes

de diferenças temporárias entre a base fiscal de um ativo e o seu

valor contábil no balanço patrimonial são denominados

A passivo contingente.

B obrigações fiscais diferidas.

C depreciação acumulada.

D bens intangíveis.

QUESTÃO 63

O lucro de exploração inclui

A o resultado auferido nas operações de conta alheia.

B a parte das receitas financeiras que exceder as despesas

financeiras.

C os rendimentos e prejuízos das participações societárias.

D as subvenções para investimento.

QUESTÃO 64

A respeito da base de cálculo negativa da contribuição social

sobre o lucro líquido (CSLL) correspondente a determinada

pessoa jurídica que exerce atividade de natureza urbana, assinale

a opção correta.

A Em caso de modificação do controle societário, continua

válida.

B Deve ser determinada pelas autoridades tributárias.

C Pode ser integralmente compensada no período subsequente.

D No caso de cisão parcial, pode ser proporcionalmente

compensada.



||351_TRT7_002_01N932722|| CESPE | CEBRASPE – TRT7 – Aplicação: 2017

QUESTÃO 65

Acerca da contribuição para o financiamento da seguridade social

(COFINS), julgue os itens a seguir.

I Vendas de produtos a empresa comercial exportadora com

o fim específico de exportação são excluídas da base de cálculo

da COFINS.

II Os créditos da COFINS referentes a imóveis em construção

adquiridos para revenda podem ser integralmente descontados

pela pessoa jurídica adquirente.

III Os custos correspondentes à energia térmica consumida

no estabelecimento de pessoa jurídica contribuinte podem

ser descontados da base de cálculo da COFINS.

Assinale a opção correta.

A Estão certos apenas os itens I e II.

B Estão certos apenas os itens I e III.

C Estão certos apenas os itens II e III.

D Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 66

A principal finalidade do imposto sobre serviços (ISS)

é a arrecadação de recursos para o titular da competência tributária.

Por esse motivo, o ISS configura um tributo essencialmente

A fiscal.

B indireto.

C adicional.

D pessoal.

QUESTÃO 67

Os segurados obrigatórios da previdência social na condição

de empregado incluem

A a pessoa física que explora atividade agropecuária, a qualquer

título.

B aquele que presta serviço de natureza urbana a empresa

em caráter eventual.

C a pessoa em exercício de mandato eletivo, desde que não

vinculada a regime próprio de previdência social.

D o brasileiro domiciliado e contratado no exterior como

empregado de empresa nacional.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correspondente a ocorrência que implica a perda,

pelo contribuinte, da condição de segurado especial da previdência

social.

A participar de plano de previdência complementar

B explorar atividade turística na propriedade rural em caráter

permanente

C ser beneficiário de programa assistencial oficial de governo

D outorgar a outrem até um terço da área do imóvel rural de sua

propriedade 

QUESTÃO 69

Se determinado órgão público assinar contrato com instituição
sem fins lucrativos, fica dispensada a retenção do imposto
de renda, desde que a entidade contratada apresente declaração
de que preenche os requisitos legais para o usufruto do benefício.
Tal declaração

A é suficiente para qualquer entidade social sem fins lucrativos.
B poderá ser substituída por consulta feita pela fonte pagadora

acerca da permanência da contratada no Simples Nacional.
C deverá ser apresentada pela contratada até o último pagamento

do contrato, no caso de prestação de serviços continuados.
D deverá ser apresentada em papel, acompanhada de cópias

em número determinado pela fonte pagadora.

QUESTÃO 70

A respeito do imposto sobre serviços de qualquer natureza
(ISSQN), assinale a opção correta.

A O ISSQN incide exclusivamente sobre serviços prestados
dentro do território nacional.

B O ISSQN incide sobre serviços públicos explorados
economicamente mediante concessão.

C Os serviços prestados em decorrência de contratos
de comodato não estão sujeitos ao ISSQN.

D A competência tributária sobre o ISSQN se esgota no âmbito
dos municípios.

QUESTÃO 71

A respeito dos direitos e das garantias fundamentais previstos
na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens a seguir.

I A concretização dos direitos sociais previstos na CF, dada
a natureza prestacional desses direitos, submete-se aos limites
do financeiramente possível.

II Direitos e garantias previstos em normas e tratados
internacionais sobre direitos humanos assumem estatuto
de norma constitucional automaticamente, no momento da sua 
assinatura pelo Brasil.

III Em decorrência do princípio da máxima efetividade, as normas
definidoras de direitos e garantias fundamentais possuem,
em quaisquer hipóteses, eficácia plena e imediata.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.
D Nenhum item está certo.

QUESTÃO 72

Embora a CF preveja a inviolabilidade das comunicações
telefônicas, é admitida a interceptação das comunicações
telefônicas, na forma da lei, para fins de investigação criminal ou

A instrução processual penal, mediante autorização judicial, por
determinação de comissão parlamentar de inquérito
regularmente instaurada, ou investigação de ato de
improbidade administrativa, por determinação do Ministério
Público. 

B instrução processual penal, mediante autorização judicial.
C instrução processual penal, mediante autorização judicial, ou

por determinação de comissão parlamentar de inquérito
regularmente instaurada.

D instrução processual penal, mediante autorização judicial, ou
investigação de ato de improbidade administrativa, por
determinação do Ministério Público.
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QUESTÃO 73

Após ter sido negada a sua solicitação de financiamento

para a aquisição de imóvel residencial — seu nome estava

negativado no serviço de proteção ao crédito —, Pedro procurou

a entidade responsável pelo banco de dados em questão,

mas lhe foi negado o fornecimento de informações acerca de

seu cadastro.

Nessa situação hipotética, para garantir o acesso aos dados,

o remédio constitucional cabível em sede judicial é o(a)

A habeas data.

B ação popular.

C mandado de segurança.

D mandado de injunção.

QUESTÃO 74

Caio, nascido na Itália, filho de mãe brasileira e pai

italiano, veio residir no Brasil aos dezesseis anos de idade. Quando

atingiu a maioridade, Caio optou pela nacionalidade brasileira.

A partir das informações dessa situação hipotética, assinale a opção

correta.

A O fato de Caio ser brasileiro nato impede a sua extradição,

em qualquer hipótese.

B Caio poderá vir a ser extraditado pela prática de delito

hediondo ou tráfico ilícito de entorpecentes posterior

à naturalização, em razão de sua naturalização ser secundária.

C Se Caio tiver praticado delito comum no exterior, antes de sua

naturalização, ele poderá ser extraditado, pois não é brasileiro

nato.

D Caio poderá ser extraditado se tiver praticado delito comum

antes de sua opção pela nacionalidade brasileira, embora seja

brasileiro nato.

QUESTÃO 75

Considere que determinado estado da Federação tenha

editado lei estadual fixando o piso salarial de determinada categoria

profissional do estado.

A respeito da competência estadual para legislar acerca da matéria

em apreço, assinale a opção correta.

A O estado possui competência para legislar sobre o assunto, nos

limites de delegação conferida por lei complementar federal.

B O estado possui competência concorrente com a União para

legislar sobre o assunto, podendo legislar plenamente sobre

o assunto até a superveniência de lei federal.

C O estado possui competência de legislar sobre o assunto:

trata-se de matéria reservada aos estados-membros.

D O estado não possui competência para legislar a respeito

do assunto: a matéria é de competência legislativa exclusiva

da União.

QUESTÃO 76

Em razão de indevida dispensa de licitação, que gerou
prejuízo ao erário decorrente de compra superfaturada, o Ministério
Público estadual ajuizou ação de improbidade administrativa
contra o prefeito de determinado município do estado.

Nessa situação hipotética, de acordo com a CF, as consequências
a que se sujeita o prefeito em decorrência do processo judicial
incluem a

A pena privativa de liberdade, a suspensão dos direitos políticos
e o ressarcimento ao erário.

B suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública
e o ressarcimento ao erário.

C perda da função pública, a cassação dos direitos políticos
e o ressarcimento ao erário.

D pena privativa de liberdade, a perda da função pública
e o confisco de bens.

QUESTÃO 77

Assinale a opção correta, conforme as disposições constitucionais
acerca do processo legislativo.

A A discussão sobre projeto de lei de iniciativa do presidente
da República ou do Supremo Tribunal Federal (STF) terá
início ordinariamente no Senado Federal.

B A rejeição de projeto de lei impede que a matéria seja objeto
de novo projeto na mesma sessão legislativa, salvo mediante
proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das
Casas do Congresso Nacional.

C O silêncio do presidente da República quanto a projeto de lei
aprovado pelo Congresso Nacional e encaminhado a ele para
veto ou sanção importará em veto ao texto.

D A iniciativa de lei que trate do regime jurídico dos servidores
do Poder Executivo, do Ministério Público e da Defensoria
Pública é privativa do presidente da República.

QUESTÃO 78

Pedro, juiz do trabalho substituto de determinado tribunal
regional do trabalho (TRT), responde a processo criminal pela
prática de delito funcional.

Nessa situação hipotética, o processamento e o julgamento
do habeas corpus impetrado em favor de Pedro com vistas
ao trancamento da ação penal contra si ajuizada competem ao

A Tribunal Superior do Trabalho.

B próprio TRT.

C Tribunal Regional Federal.

D Superior Tribunal de Justiça.

QUESTÃO 79

As competências do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) incluem

A receber e conhecer reclamações de membros do Poder
Judiciário, excetuados os órgãos prestadores de serviços
notariais e de registro.

B revisar, mediante provocação ou de ofício, decisão judicial
de conteúdo manifestamente teratológico.

C rever, de ofício ou mediante provocação, os processos
disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há
menos de um ano.

D exercer o controle administrativo financeiro e disciplinar
do Poder Judiciário, inclusive do STF.
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QUESTÃO 80

A iniciativa de proposta orçamentária, dentro dos limites da lei
de diretrizes orçamentárias, é assegurada pela CF

A à Defensoria Pública e à Advocacia Pública.

B ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Advocacia
Pública.

C ao Ministério Público e à Defensoria Pública.

D ao Ministério Público e à Advocacia Pública.

QUESTÃO 81

Acerca da extinção de ato administrativo, assinale a opção correta.

A Exoneração de funcionário público efetivo é ato administrativo
que ocorre quando o cargo por si ocupado for extinto pelo
chefe do poder a que está vinculado.

B O direito de a administração anular ato administrativo
favorável ao destinatário decai em dez anos, exceto se for
comprovada má-fé.

C Certidão negativa de débito trabalhista emitida por tribunal
pode ser revogada a qualquer momento devido
à discricionariedade da administração.

D A confirmação, que somente é possível quando não há prejuízo
para terceiros, implica a renúncia da administração ao poder
de anular ato ilegal.

QUESTÃO 82

A respeito dos atributos de ato administrativo, assinale a opção
correta.

A A imperatividade está presente em todo ato administrativo,
diferentemente do que ocorre com os atos de direito privado.

B Intervenção judicial provocada por terceiro prejudicado por ato
administrativo é exceção ao princípio da autoexecutoriedade.

C A tipicidade não impede que a administração pratique ato
dotado de imperatividade e executoriedade.

D A presunção de veracidade importa, necessariamente,
na inversão do ônus da prova.

QUESTÃO 83

Inácio, analista judiciário de determinado tribunal, entrará
de férias em outubro de 2017: ele preencheu todos os requisitos
legais exigidos pela Lei n.º 8.112/1990.

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção
correta.

A As férias não poderão ser interrompidas, salvo única
e exclusivamente por motivo de necessidade do serviço
declarada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade.

B Se Inácio for exonerado do cargo efetivo, ele deve receber,
a título de indenização pela exoneração, o período das férias
a que tiver direito e ao período incompleto, na proporção
de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração
superior a quatorze dias.

C Se Inácio for o chefe de sua repartição, ele deve receber
adicional correspondente a dois terços da remuneração
do período das férias.

D As faltas ao serviço, ainda que devidamente justificadas, serão
consideradas para o cálculo da quantidade de dias de férias
de Inácio.

QUESTÃO 84

Hermes, servidor público efetivo de determinado tribunal,
foi cedido à Caixa Econômica Federal.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá
modificar a lotação de Hermes, desde que a Caixa Econômica
Federal autorize.

B A cessão de Hermes far-se-á mediante despacho publicado
no Diário Oficial da União.

C Caso Hermes opte pela remuneração do cargo efetivo,
a entidade cessionária efetuará o reembolso das despesas
realizadas pelo órgão ou entidade de origem.

D Se Hermes for requisitado pela União, o ônus da remuneração
será do órgão ou da entidade cedente.

QUESTÃO 85

A respeito da responsabilidade do Estado, assinale a opção correta.

A O Estado pode ser responsabilizado pela morte do detento que
cometeu suicídio.

B Ação por dano causado por agente público deve ser proposta,
em litisconsórcio, contra a pessoa jurídica de direito público
e o agente público.

C Na época dos Estados absolutos, reinava a doutrina
denominada teoria da irresponsabilidade: quem,
irresponsavelmente, fosse ensejador de dano a terceiro, por
ação ou omissão, seria obrigado a reparar o dano, inclusive
o Estado.

D Caso fortuito consiste em acontecimento imprevisível,
inevitável e estranho à vontade das partes, excludente da
responsabilidade do Estado.

QUESTÃO 86

Acerca dos serviços públicos, assinale a opção correta.

A A celebração de contrato de parceria público-privada não
permite período de prestação de serviço inferior a três anos.

B Concessão administrativa corresponde a contrato de prestação
de serviços em que a administração pública é a usuária direta,
salvo quando envolver a execução de obra.

C Nos contratos de concessão, a concessionária tem a obrigação
de preservar o inventário de bens; o registro desses bens fica
a cargo da concedente.

D Serviço público é toda atividade material que a lei atribui
ao Estado para que a exerça diretamente ou indiretamente, com
o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades
coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente público.

QUESTÃO 87

A respeito do pregão, disciplinado na Lei n.º 10.520/2002, assinale
a opção correta.

A O prazo para a apresentação das propostas, contado a partir
da data de publicação de aviso do edital, não será inferior
a oito dias úteis.

B Essa modalidade de licitação não poderá ser utilizada para
registro de preços destinados à aquisição de bens e serviços
comuns da área da saúde.

C A referida modalidade de licitação é destinada à aquisição
de bens comuns para utilização única e exclusivamente pela
União.

D Da decisão que proclamar o vencedor, qualquer licitante
poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção
de recorrer, tendo o prazo de quinze dias para a apresentação
do recurso.
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QUESTÃO 88

A respeito do regime de contratação diferenciada e de seus modos

de disputa, assinale a opção correta.

A No modo aberto, os licitantes apresentarão suas propostas

por meio de lances públicos e sucessivos, sempre de forma

decrescente.

B No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos

licitantes serão mantidas sob sigilo até a data e hora

determinadas para a divulgação.

C As licitações sob o regime de contratação diferenciada poderão

adotar somente os modos de disputa aberto ou fechado.

D No caso de empate em primeiro lugar, haverá disputa final

entre os licitantes empatados, que apresentarão novas

propostas abertas.

QUESTÃO 89

Lucas é analista judiciário de determinado tribunal. Seu

irmão, Tiago, é um advogado militante político, ativo nesse

tribunal. Lucas, sem a observância das formalidades legais,

concedeu benefício administrativo a Tiago, caracterizado como ato

de improbidade administrativa, levando-o a ter seus direitos

políticos suspensos por oito anos.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção

correspondente a outra sanção que, de acordo com

a Lei de Improbidade Administrativa, também será aplicada a Lucas

em razão da falta cometida.

A proibição de contratar com o poder público, pelo prazo de três

anos

B proibição de contratar com o poder público, pelo prazo

de cinco anos

C proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais, pelo

prazo de dez anos

D pagamento de multa civil, de até três vezes o valor do dano

causado

QUESTÃO 90

Alexandre, incumbido de julgar processo administrativo

com base na Lei n.º 9.784/1999, após incidente de suspeição,

foi afastado dessa atividade.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção que

corresponde ao motivo que pode ter provocado a suspeição

de Alexandre e seu afastamento do processo.

A Alexandre participa do processo como testemunha.

B Alexandre é inimigo declarado do cônjuge da pessoa

interessada.

C Alexandre litiga judicialmente com a pessoa interessada.

D Alexandre tem interesse direto ou indireto na matéria.

Espaço livre


